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Meu interesse pelo ofício das doulas se iniciou em 2014, durante a gestação da 

minha filha. Em 2016 elaborei um projeto de pós-doc na área da antropologia social. Em 

2017 dei início à pesquisa sob supervisão da profa. Soraya Fleischer, da UnB, e fiz um 

curso de formação de doula em Brasília. A pesquisa se encerrou formalmente em 2021, 

porém meu diálogo com doulas de todo o país, mas principalmente de Brasília e do Rio 

de Janeiro, continua até hoje. Várias das minhas interlocutoras passaram a se apropriar de 

alguns dos textos que publiquei e tenho tido a chance de participar de bancas para discutir 

pesquisas que algumas delas estão propondo ou desenvolvendo, além de ser convidada 

para alguns eventos presenciais e virtuais organizados por elas, de modo que hoje me 

percebo como uma antropóloga que atua na seara da educação perinatal crítica desde a 

academia. Daí a ideia de laços ético-epistemológicos que dá título ao presente texto. 

As reflexões que compartilharei com vocês hoje são fruto de oito anos de pesquisa, 

vivência e diálogo com dezenas de doulas que atuam ou atuaram em várias partes do país, 

com as quais me vinculei de maneiras diferentes. Essa experiência me levou a me 

aproximar cada vez mais de pensadoras e ativistas negras, feministas, decoloniais e 

interseccionais, algumas delas fazendo uma leitura crítica de conceitos formulados por 

M. Foucault (Bellón Sánchez, 2015; Federici, 2017; Rohden, 2001; Shabot, 2016; Van 

der Wall et al., 2021; Vieira, 2015), ainda que eu também me utilize de insights da 

antropologia simétrica (Wagner, 2010) e dos estudos sobre care (Tronto, 2013). Ao longo 

da pesquisa, fui compreendendo a importância de contextualizar parto e reprodução em 

termos históricos e sociológicos, o que me conduziu a refletir sobre o racismo estrutural 

(Almeida, 2018). Em resumo, este é um convite para racializar o debate sobre políticas 

reprodutivas a partir de um diálogo com doulas e educadoras perinatais que entendem seu 

                                                             
1 Trabalho apresentado na 33ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 28 de agosto a 

03 de setembro de 2022. GT 65- Políticas reprodutivas: imperativos, violação de direitos e antropologia em 

tempos extremos, coordenado por Marina Nucci e Rosamaria Carneiro. 
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ofício como saber-fazer contra-hegemônico no campo da reprodução, voltado para a 

construção e fortalecimento da pauta da justiça reprodutiva no Brasil.  

Este convite pretende ecoar uma interpelação feita por algumas doulas cariocas 

que eu admiro muito, tanto por sua trajetória pessoal, como por sua luta pelo 

aprimoramento da assistência à saúde sexual e reprodutiva no âmbito do SUS e também 

por sua habilidade em articular e traduzir conhecimentos complexos provenientes de 

fontes diversas (científicas e não científicas). Posso afirmar que o momento mais forte 

dessa convocação foi durante a 5.a Conadoula, a Conferência Nacional das Doulas de 

2019, que aconteceu no Rio de Janeiro e foi organizada pela associação de doulas deste 

estado. Num determinado momento, dezenas de doulas pretas e pardas se reuniram no 

palco do auditório e convocaram, com veemência, as demais presentes a se somarem à 

luta antirracista no bojo do movimento pela humanização do parto e nascimento2 – um 

movimento que elas classificam como “branco”, elitista, cis-heteronormativo e 

capacitista, sem, contudo, desmerecer seus princípios básicos, a saber: autonomia da 

pessoa gestante, valorização da equipe multidisciplinar, utilização de técnicas “não 

modernas” (massagens, exercícios corporais, chás, compressas, acupuntura, 

aromaterapia, entre outros) e uma concepção holista de cuidado durante o ciclo gravídico-

puerperal3.  

A linha de força antirracista encarnada por esse conjunto de doulas se expressa de 

diferentes formas e em variados contextos. Aqui vou indicar apenas três momentos 

relevantes em que a questão racial foi posicionada em primeiro plano pela ADoulasRJ (e 

que podem ser encontrados no perfil do Instagram da associação): 

i. em 2021, no Dia da Consciência Negra (20 de novembro), foram publicados 

cards com fotos de pessoas negras em cenas de parto acompanhadas dos 

                                                             
2 Trata-se, basicamente, de uma proposta alternativa ao modelo obstétrico intervencionista hegemônico, 

que R. Davis-Floyd (2001) definiu como tecnocrático. Ver a etnografia de E. Martin (2006), que evidencia 

as metáforas produtivistas que atravessam a obstetrícia e a ginecologia desde o final do século XIX. No 

Brasil, existem diversos estudos sobre o processo de medicalização e hospitalização do parto (Mott, 2002; 

Nagahama & Santiago, 2005; Palharini & Figueroa, 2018; Rohden, 2001; Vieira, 2015; entre outros). Para 

uma crítica que focaliza os limites epistemológicos dos princípios da proposta de humanização do parto e 
nascimento, ver M. Ferreira (2019). 
3 A doulagem converge com a atitude de to reclaim mencionada pela filósofa I. Stengers (2018). Este é um 

verbo cujo campo semântico abrange os sentidos de reivindicar, recuperar e atualizar certas práticas 

marginalizadas, desqualificadas e banidas pelo mundo moderno-capitalista, como a magia, a feitiçaria e o 

animismo. A autora explica que tal atitude não implica resgatar algo do passado nem se apropriar de algo 

inteiramente exógeno, mas compõe uma possibilidade de resistência (“afirmar uma existência”) e de criação 

de novos possíveis, por meio de um trabalho de experimentação ativa, sempre aberto ao imponderável e ao 

imprevisível. 
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seguintes dizeres: “A Consciência Negra e a humanização do nascimento. 

Uma data para refletir sobre nosso passado e revolucionar nosso futuro”; “As 

mulheres negras são as que mais sofrem com violência obstétrica no Brasil, 

conforme indica um estudo realizado por pesquisadores da Fundação Oswaldo 

Cruz” (uma referência ao inquérito nacional Nascer no Brasil); “É preciso 

repensar os valores da prestação de serviço a mulheres negras e da capacitação 

de doulas, considerando condições socioeconômicas e oferecendo 

oportunidades de permanência nos cursos (Laura Deltro, integrante do 

coletivo Doulas Pretas de Salvador-BA)”; “Pode ser reconfortante ver alguém 

do seu lado [na hora do parto] que compreenda sua experiência  de vida 

(Regina M. Conceição, Coletivo de Doulas A Passion for New Beginnings, 

NY)”;  

ii. em 2022, no bojo da mobilização do #8M, foi lançado o manifesto contra o 

racismo obstétrico e a violência obstétrica, com o slogan “Gestação, parto e 

puerpério com direitos e dignidade”;  

iii. também em 2022 foi realizado o seminário “Julho das Pretas: vozes de doulas 

negras para uma humanização antirracista”.  

Esses exemplos dão uma ideia sobre a forma como as doulas ativistas expandem 

as discussões relativas ao projeto da humanização ao colocar a questão da educação 

perinatal e da bandeira antirracista no centro da reflexão sobre a transformação do modelo 

obstétrico oficial.  

É importante lembrar que foi em uma maternidade na Baixada Fluminense (RJ), 

no ano de 2002, que aconteceu o caso de violência obstétrica que levou à condenação do 

Estado brasileiro – por morte da mãe e do feto em decorrência de discriminação – no 

âmbito do Cedaw (Comitê para a Eliminação da Discriminação Contra a Mulher da 

ONU), em 20114. Por outro lado, o Rio de Janeiro foi um dos primeiros lugares nos quais 

o ideário do parto sem dor e a prática do parto domiciliar planejado começaram a ganhar 

terreno entre casais de classe média, nos anos 1980 (Salem, 2007). 

A associação de doulas do Estado do Rio de Janeiro- ADoulasRJ foi fundada em 

2016, para organizar a reação a duas resoluções do Cremerj, publicadas no mesmo ano, 

                                                             
4 Alyne Pimentel, uma mulher negra de 28 anos, moradora de um bairro periférico do Rio de Janeiro, 

grávida de seis meses, buscou um serviço de saúde porque estava se sentindo mal; ela não recebeu o 

atendimento adequado e faleceu, assim como o feto. Sugestão: podcast Caso Alyne Pimentel: 20 anos. 
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uma proibindo os médicos de realizarem partos domiciliares, outra inviabilizando a 

presença das doulas durante o parto em instituições de saúde5. Após uma campanha de 

sucesso, as doulas conseguiram fazer aprovar a Lei n. 7.314/2016, que assegurou o direito 

de ingresso e permanência das doulas nas instituições de saúde do estado. A ADoulasRJ 

conduz há alguns anos um curso de formação de excelência vinculado à Fiocruz e várias 

membras da associação realizam pesquisas acadêmicas sobre parto e temas conexos em 

nível de graduação e pós-graduação. Além disso, as doulas cariocas tiveram papel 

decisivo na estruturação da Federação Nacional de Doulas-FendoulasBR, organização 

que capitaneia o processo de regulamentação da profissão e que teve atuação importante 

durante a pandemia de Covid-196. 

Muitas doulas pontuam a conexão direta entre a qualidade da assistência obstétrica 

e os altíssimos índices de morbimortalidade materno-infantil no país, por isso 

compreendem a educação perinatal e o tipo de cuidado oferecido por elas como 

ferramentas para alterar esse quadro. Elas tiveram e continuam tendo um papel importante 

na legitimação do debate público sobre violência obstétrica, tema que tem gerado reações 

inflamadas da categoria médica no Brasil e em outras partes do mundo (Sena, 2016; 

Quattrocchi & Magnone, 2020; Tempesta & França, 2021). 

Cabe frisar que os índices pioraram muito durante a pandemia7, considerando que 

a meta brasileira relativa aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 

da ONU é de no máximo 30 óbitos para 100 mil nascidos vivos: 

Após décadas de redução sistemática, os índices de óbitos maternos 

voltaram a crescer no Brasil, em especial a partir do início da pandemia. 
Em 2019, a razão de mortes de gestantes e puérperas por 100 mil nascidos 

vivos estava na faixa de 58. Em 2020, com uma alta de 25%, o índice foi 

72; e saltou para 107 em 2021, conforme levantamento recém-publicado 

pela Fundação Abrinq (Por que as mães brasileiras estão morrendo 
tanto. Outra Saúde, 25 de agosto de 2022, disponível em 

https://preview.mailerlite.com/h2p5h4f1h1/2023200029568669179/j5j5

/)  

                                                             
5 Ver a dissertação de H. Cavalcanti (2022) sobre o papel dos conselhos de medicina na defesa do modelo 
obstétrico hegemônico. 
6 Durante a pandemia de Covid-19, as mulheres não foram tratadas como sujeito em um momento de 

enorme insegurança; a assistência foi reduzida ao orgânico e à intervenção “dura”, com resultados 

desastrosos (Tempesta, 2020). 
7 Em 28 de maio de 2022, dia internacional de luta pela saúde da mulher e dia nacional de redução da 

mortalidade materna, a Rede Feminista de Saúde publicou em seu perfil no Instagram os seguintes dados: 

em 2021 ocorreram 92 mil mortes de mulheres com idade entre 10 e 49 anos, um aumento de 50% 

comparado a 2019. As mortes maternas (associadas a gravidez e parto) aumentaram 71% nesse período, e 

o abortamento está entre as causas principais desse aumento. 

https://preview.mailerlite.com/h2p5h4f1h1/2023200029568669179/j5j5/
https://preview.mailerlite.com/h2p5h4f1h1/2023200029568669179/j5j5/
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Muitas doulas afirmam que, proporcionalmente, os índices são ainda piores entre 

mulheres negras, o que é confirmado por pesquisas na área da saúde que apontam, por 

exemplo, que mulheres negras passam por um menor número de consultas de pré-natal e 

recebem oferta de analgesia com menos frequência em comparação com mulheres 

brancas (Leal et al., 2017). Mas não se trata apenas da assistência ao parto, o viés racista 

se estende a outros serviços de saúde voltados para mulheres, como consultas 

ginecológicas (Goes & Nascimento, 2013)8. 

É justamente esse “viés”, que aponta para a vigência de hierarquias reprodutivas, 

que pode nos colocar em sintonia com o referencial ético-político da justiça reprodutiva, 

que traz para o centro das discussões sobre reprodução a problemática da justiça social 

(Ross & Solinger, 2017) e se vale da abordagem interseccional (Collins & Bilge, 2021). 

A ideia, então, é pensar as políticas reprodutivas como conjuntos de experiências 

relacionais (contracepção, esterilização, gestação, parto, aborto, amamentação, 

maternagem) situadas num contexto social que se configurou, ao longo da história, como 

um contexto estruturalmente racista. 

Nesse sentido, inspirada nas proposições de autoras feministas negras e/ou 

decoloniais como Lélia Gonzalez (1984), Angela Davis (2016), Patricia Hill Collins & 

Sirma Bilge (2021), Deirdre Cooper Owens (2018), Loretta Ross & Rickie Solinger 

(2017) e María Lugones (2014), eu gostaria de articular o conceito de hierarquias 

reprodutivas (Mattar & Diniz, 2012), em circulação no campo da Saúde Coletiva, ao 

conceito de racismo obstétrico, elaborado pela antropóloga Dána-Ain Davis (2018; 2019).  

Acredito que dessa articulação conceitual emergirão elementos relevantes para 

complexificarmos e desdobrarmos a “antropologia da reprodução” brasileira, pois, se 

“toda política é reprodutiva” (Briggs, 2017), talvez possamos avançar no argumento de 

que toda política reprodutiva é racializada. Isso porque os novos modelos ideais de gestar, 

parir, amamentar e maternar, experimentados por segmentos da classe média urbana, 

compostos predominantemente por pessoas brancas, parecem tanto gerar novas 

exclusões, aprofundando as hierarquias reprodutivas, como também acabam por 

                                                             
8 Acredito ser relevante focalizar o aspecto pedagógico das consultas ginecológicas e de pré-natal, pensando 

em uma possível continuidade entre as especialidades da ginecologia e da obstetrícia (inspirada no estudo 

sobre histerectomia de C. Cavalcanti, 2021). Minha aposta é que as consultas seriam parte importante do 

dispositivo de subjetivação colonial, combinadas aos instrumentos sofisticados, fármacos, ambiente 

asséptico etc. Considero de extrema valia a realização de novas pesquisas etnográficas sobre pré-natal e 

consultas ginecológicas. 
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multiplicar as possibilidades dessas experiências relacionais, “culturalizando”, por assim 

dizer, uma temática comumente associada à Natureza. Com isso quero dizer que 

“racializar” as análises no campo da reprodução contribui para politizar a temática, 

movendo-a para o centro da teoria social, como defendeu R. Rapp (2001), porém a partir 

de configurações empíricas locais (Haraway, 1995)9. 

Vale citar a pesquisa realizada por E. Williamson sobre a Rede Cegonha em 

Salvador (BA), inspirada no conceito de racismo obstétrico formulado por Dána-Ain 

Davis (2018; 2019), em relação ao contexto norte-americano. Com base em uma 

etnografia refinada, E. Williamson (2021) demonstrou que a política de humanização do 

parto e nascimento, apesar de inegáveis avanços na assistência, não levou em conta os 

efeitos do racismo estrutural que caracteriza a sociedade brasileira, por isso não chega a 

transformar efetivamente o modelo obstétrico vigente. 

Eu gostaria de focalizar a formação em obstetrícia a partir de um conjunto de 

pesquisas realizadas no Brasil e em vários outros países (Diniz et al., 2016; Hotimsky & 

Schraiber, 2005; Nakano, Bonan & Teixeira, 2016; Rohden, 2001; Van der Wall et al., 

2021; Vieira, 2015), as quais convergem para um denominador comum: a constituição do 

obstetra como o único ocupante legitimado da posição de sujeito e a constituição da 

pessoa gestante ou que dá à luz como ocupante da posição de objeto. Depreende-se dessas 

análises que uma parte fundamental da formação do obstetra seria aprender a assumir essa 

posição de sujeito em uma relação fundamentalmente assimétrica. E sua atuação durante 

a prestação da assistência teria por objetivo imprimir no corpo grávido ou em trabalho de 

parto certas disposições identificadas ao gênero feminino (Bellón Sánchez, 2015; Shabot, 

2016; Van der Wall et al., 2021). Desse modo, a passividade do corpo grávido ou em 

trabalho de parto resultaria de uma imposição biomédica.  

Entretanto, mesmo concordando com essas proposições, sugiro, com base nos 

dados etnográficos e nas referências bibliográficas aqui mobilizados, que não é apenas o 

gênero que está sendo reiterado (nos termos de J. Butler, 1999) nos corpos manejados no 

                                                             
9 Talvez abordar o pressuposto cultural segundo o qual as mulheres negras são “mais fortes” (menos 

sensíveis à dor das contrações uterinas durante o parto, por exemplo) em articulação com o seu destino 

social de cuidadoras (mantenedoras da reprodução da vida das pessoas brancas) seja uma via 

epistemológica interessante para apreendermos a imbricação fundamental da materialização de gênero e 

raça no campo da reprodução, nos termos propostos por J. Butler (1999). Esta proposição merece reflexões 

futuras. 
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âmbito do modelo obstétrico hegemônico, mas também, de modo articulado, a raça. Essa 

compreensão se sustenta na refinada etnografia de D. A. Davis (2018) sobre a assistência 

obstétrica voltada a mulheres negras nos Estados Unidos. A autora sustenta que a 

obstetrícia contribui de forma decisiva para perpetuar iniquidades sociais por meio da 

repetição de designações raciais e comentários estereotipados. Ela demonstra que mesmo 

mulheres negras com altos índices de escolaridade e alta renda são vítimas de negligência 

durante o pré-natal, o trabalho de parto e o pós-parto, resultando em índices altíssimos de 

morbi-mortalidade materno-infantil. Na opinião da autora, as doulas negras e 

comunitárias representariam uma alternativa valiosa para transformar esse cenário 

(Tempesta, 2021). 

Olhemos então para as rodas de conversa sobre gestação e parto, uma das 

principais ferramentas utilizadas pelas doulas, que pode ser classificada como tecnologia 

leve. Trata-se de um tipo de encontro caracterizado pela comunicação horizontal, troca 

de experiências e compartilhamento de informações científicas, que funciona como um 

momento de educação em saúde e também como uma possibilidade de redescrição da 

fisiologia do parto e de incorporação de afetos, sentimentos e projetos de vida à saúde 

sexual e reprodutiva das pessoas. A meu ver, as rodas têm um valor simultaneamente 

terapêutico e micropolítico, pois, ao potencializar as narrativas em primeira pessoa, elas 

permitem tanto “positivar” (no sentido de disputar significados e de multiplicar as 

possibilidades) as experiências de gestar e parir como prevenir e combater a violência 

obstétrica, ampliando o escopo da saúde sexual e reprodutiva. Em determinados 

contextos, como é o caso de rodas realizadas na periferia do Rio de Janeiro, como a Roda 

da Maré, acontecem debates e reflexões que abrangem as conexões entre parto e racismo, 

que passam pelo questionamento sobre o direito de mulheres negras periféricas a terem 

filhos e criá-los em meio ao contexto de encarceramento em massa da população negra e 

de precarização da vida. 

A prática das rodas de conversa parece pretender reposicionar as tecnologias de 

reprodução no campo da linguagem dialógica, que é onde se pode articulá-las à ética e, 

assim, co-criar os contornos de uma política reprodutiva ancorada nos princípios da 

justiça social. Essa modalidade de vinculamento entre uma profissional da saúde e uma 

pessoa gestando que se pauta pelos ideais de respeito, dignidade e atenção às 

especificidades de cada situação aponta para o paradigma do cuidado, que supõe a 

interação entre dois sujeitos (não entre um sujeito e um objeto), emergindo como 
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alternativa ética à glorificação da técnica em detrimento da relação, postura que não raro 

conduz à violência.  

Discussões como essas merecem ser pensadas e aprofundadas também na 

academia e no sistema de saúde. Por ora, a partir desses diálogos e leituras, minha 

compreensão é a de que a algumas mulheres, posicionadas em espaços privilegiados na 

estrutura socioeconômica brasileira, é dada a possibilidade de escolher o tipo de parto, a 

modalidade de assistência profissional e o estilo de maternagem, ou seja, a possibilidade 

de ocupar em alguma medida a posição de sujeito. Às mulheres que estão posicionadas 

nas margens dessa estrutura caberia integrar as experiências de gestar, parir e maternar à 

estrutura racista, identificando-se à posição de objeto. Dessa forma se reproduzem as 

hierarquias reprodutivas racializadas no Brasil: a estrutura social racializada se 

reproduzindo (também) por meio do emprego diferencial de tecnologias de reprodução 

dos corpos individuais.  

Penso que o SUS poderia incorporar a educação perinatal crítica como tecnologia 

leve, com o objetivo de aprimorar a assistência à saúde sexual e reprodutiva a partir de 

uma perspectiva ampliada de direitos, voltada para a promoção da justiça reprodutiva. 

Trata-se de um projeto ético-político em consonância com os princípios filosóficos da 

humanização, que, de acordo com J. R. Ayres (2004), estão atrelados a um conceito de 

Cuidado capaz de incorporar a noção de projeto de vida (ou projeto de felicidade) das 

pessoas, que se articula necessariamente à construção do bem comum. Esta seria uma 

contribuição tanto para a formação dos profissionais de saúde que trabalham na área da 

saúde sexual e reprodutiva como para o conjunto da sociedade, nos termos de uma 

educação sexual e reprodutiva que venha a promover a justiça reprodutiva. 

Concluo propondo que a doulagem – que se associa à educação perinatal crítica e 

extrapola a figura da profissional doula – é uma práxis exitosa no campo da reprodução, 

que merece a atenção tanto da antropologia como da teoria social e da saúde coletiva. 
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